
ministério do planejamento e coordenação geral 

instituto de planejamento econômico e social (IPEA) 

superintendência ■

SUP/IPLAN/214/71 * Rio , 5/8/7Íi> AM

Do: Superintendente do IPLAN

Ao: Sr. Secretário Geral do Ministério do Planejamento e
Coordenação Geral

Assunto: I PND - Relatório n? 14 - Capítulo Setorial de
SAÚDE (1^ redação).

Encaminhamos 2 cópias de minuta do capítulo setorial de 
SAuDE que deverá integrar o I PND.
2. Solicitamos que uma das vias seja encaminhada ao Sr. Mi­
nistro do Planejamento.
3. Esclarecemos que ê=sse trabalho foi elaborado conjuntamen­
te por esta Superintendência e ò Dr. Walter Tabosa, antes do rece 
biinento de qualquer documento oficial do Ministério da Saúde.
4. Tendo em vista, porem, que foram esgotados todos os pra­
zos para entrega dêsse documento, apressamo-nos em enviar êsse ras 
cunho preliminar para análise e revisão dessa Secretaria Geral.
5. Eventualmente, quando fór recebido o documento do Ministe
rio da Saúde, poderemos -fazer uma revisão e compatibilização final.

«

Cordialmente,

ANTONIO NILSON CRAVEIRO HOLANDA Superintendente do IPLAN
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CAPÍTULO

ACELERAÇÃO DOS PROGRAMAS DE SAÜDE E SANEAMENTO

AÇÃO DE GOVERNO: PRINCIPAIS REALIZAÇÕES

Saude ~ .

A ação do Governo no campo social estã definida por uma po­
lítica firme e corajosa de valorização de recursos humanos que in 
clui o aumento das oportunidades de emprego, a melhoria das con 
dições de alimentação e nutrição, a revolução na educação e a a- 
celeração dos programas de saúde, saneamento e habitação.

No campo de saúde e saneamento, a par da intensificação dos 
investimentos governamentais, serãò tomadas medidas que assegu­
rem a melhoria dos serviços e a elevação da eficiência dos recur 
sos aplicados no setor, notadâmente através de maior racionaliza 
ção e integração das atividades desenvolvidas em diferentes ■ní­
veis governamentais.

A ação do Governo'Federal concentra-se-á, portanto, na fixa­
ção de normas para racionalização, coordenação e integração dos 
serviços de saúde e saneamento; na análise e avaliação permanen­
te dos progressos alcançados, face aos objetivos perseguidos e 
na assistência técnica e financeira, de caráter supletivo, aos 
programas desenvolvidos por Estados, Territórios e Municípios, 
com prioridade para áreas e regiões que compreendam populações de 
mais baixas rendas.

São programadas as seguinte's REALIZAÇÕES PRINCIPAIS:

1) Na afea de Saúde Coletiva: intensificação do combate 
às moléstias transmissíveis, através de programas intensivos de 
vacinação e educação sanitária, de modo a que sejam alcançados no 
triênio as seguintes metas:
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♦ erradicação da varíola, no País,

• erradicação da malária;

• prevenção de reaparecimento da febre amarela nos 
centros urbanos;

• eliminação progressiva ou redução considerável de 
outras doenças de massa (sobretudo endemias rurais^ 
tais como doença de chagas, esquistossomose, polie 
mielite epidêmica, lepra, etc.)..

Com esse objetivo serão realizados dispêndios da ordem 
de Cr$ 424,6 milhões, no período 1972/74.

2) Na área de Saúde Individual: reformulação do Plano Na 
cional de Saúde, com base nb Relatório de Alto Nível que analisou

C* ‘o a q —no #-« tt/s 1 *■*/•*■ **

sistema alternativo de assistência médica compatível com os recur­
sos técnicos e financeiros disponíveis;

3) Integração progressiva de serviços locais e regionais 
de assistência médica, tendo em vista a melhoria de produtividade 
dos serviços públicos de proteção e recuperação da saúde, nos dife 
rentes níveis de Govêrno;

Pára efetivar essa integração, serão realizados convê­
nios entre a União, Estados e Municípios em sistema vinculado ao 
Fundo de Participação dos Estados e Municípios.

4) Consolidação do programa nacional de medicamentos bá­
sicos , que tem por objetivo assegurar às classes de mais baixas ren 

das o fornecimento de medicamentos básicos, a custo reduzido. 0 
Programa já foi iniciado com a instituição da Central de Medicamen 
tos (CEME) criada pelo Dec. n9 68.806 de 25.6.71 e deverá ser am- 
pliado ?&®a<incluir também um conjunto de medidas que visem a esti­
mular a produção em larga escala, a eliminação de despesas supêr- 

IRÇA — 27
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fluas, a padronização de produtos, a integração de serviços, e o 
melhor aproveitamento da capacidade da indústria farmacêutica na­
cional, tendo em vista alcançar substanciais reduções de custos 
^^^*certo  número de medicamentos considerados essenciais ã recupe­

ração da saúde de grande parte da população'; '

* possivelmente êsse programa será redenominado "Programa Oswaldo 
Cruz)' com nova descrição.

5) Implantação da Política Nacional da Criança, objeti­
vando a prestação de assistência materno-infantil às classes de 
baixas rendassem áreas prioritárias; investimentos previstos: CrS‘ 
Cf$ 19,1 milhões.

6) Intensificação da pesquisa, básica e aplicada, em ins 

titutos oficiaisys« organizações privadas, com prioridade para os 
estudos que contribuam para a erradicação de doenças de massa ou 
para a eliminação de outras endemias que constituam obstáculos ao 
desenvolvimento ecojnômico e social do, País; o investimento previs - to para o período e de Cr$ 25,4 milhões.

7) Execução de' Programa para interiorizaçao de médicos e 
outros profissionais das.ciências da saúde, em benefício das comu­
nidades mais carentes de assistência médica e sanitária, através 
de esquema de ação integrada, que incorporará incentivos financei­
ros e adequadas políticas de transferência de recursos federais 
(Fundo de Participação) e de investimentos no setor de educação; *

8) Incentivo ã implantação de carreiras de curta dura­
ção, de nível universitário, na área de ciências de saúde (a par 
do aumento do número de vagas, para os cursos existentes), tendo 
em vista reduzir os custos sociais de expansão dos programas de 
saúde;

9) Coordenação de medidas e criação de legislação que 
permitam estabelecer um Programa de Combate à Poluição Ambiental 
nas grandes áreas urbanas brasileiras, principalmente no Grande Rio 
e Grande São Paulo; o investimento previsto para o período 1972/74 
ê de Cr? 1.1 milhões.
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10) Apoio ao Programa de Saneamento Básico desenvolvido 
। ——————.   «iiiT.mn ii .... .■■■....iiii»iiiw .1 ■■—m um————

pelo Ministério do Interior, através de investimento de Cr$ 185,6 
milhões de recursos próprios do Ministério da Saúde, para expan­
são da rêde nacional de abastecimento d'agua e de esgotos.

o



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (1PEA) - 5 -

PROGRAMAS ,E PROJETOS PRIORITÃRIOS

Elenco de Projetos (com aplicações possíveis,no triênio, 

a preços de 1972)

S A 0 D E

-
INVESTIMENTOS PREVISTOS(Cr$ Milhões)

1972 1973 1974 Total no 
Triênio

1) Erradicação de' Endemias
” Cu+ITljP 3..T1E 3. d.0 Er r c«dx C3Ç 30 

da Malária 82,6 . 72,2 73,3 228,1
*

- Campanha de Erradicação 
contra a Varíola 1.4 1,5 1,5 4,4

- Çontrôle de outras ende­
mias 63,0 63,2 63,4 189,6

- Febre ...amarela,, a doen­
ça de chagas; ■

- Campanha contra a es- 
quistossomose, peste bu­
bônica, etc.

2) Profilaxia de Doenças Tràns 
missíveis 0,8 0,8 0,9 2,5

3) Intensificação da Pesquisa 8,3 m
 

C
O 8,6 25,4

4) Proteção Materno-Infantil 6,3 6,4 6,4 19,1
5) Produção de Medicamentos . 1,5 1,5 1,6 4,6
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'ERRADICAÇÃO DE ENDEMIAS

O Governo da União, com o propósito de realizar um grande 
esforço para erradicaçao ou controle de algumas enfermidades endêmi. 
cas, que afetam profundamente a Saúde e a economia do homem brasi­
leiro em determinadas ãreas do país, integrou em 1970, na estrutura 
orgânica da Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SÚCAM) 
do Ministério da Saúde, todos os organismos federais dedicados a ês 
ses trabalhos dêsse tipo no país. Estabelecida assim a unidade de 
comando, e robustecida a capacidade de ação do Ministério com a con 

centração de recursos humanos e materiais anteriormente dispersos, 
pretende-se agora executar um amplo trabalho de erradicaçao de ence 
mias, prevendo-se um investimento total de Cr$ 424,6 milhões, no tri 
ênio, nos seguintes programas principais:

© Campanha de Erradicação da Malãria:

Para 1972 foi previsto um programa de trabalho que deve­
rá beneficiar, direta e indiretamente, mais de 30 milhões de habitan 
tes em 1 478 municípios do País.

Nas ãreas de Erradicação da Malária a Curto Prazo, serão 
efetuadas,duas vêzes no ano,operações de borrifação de inseticida em 
2 351 mil casas para proteção direta a 14 484 mil habitantes e ind_i 
reta a 8 712 mil habitantes adicionais. Êsse trabalho abrangerá. 1147 
municípios do País.

Nas ãreas de Erradicação da Malãria a Longo Prazo (sele­
cionadas para medidas regulares de ataque) serã feita a borrifação 
de inseticida em 146 mil casas, duas vezes por ano, para benefício 
de 755 mil habitantes de 36 municípios, inclusive o projeto-pilôto 
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de borrifação semestral de 76 mil casas em 18 municípios situados 
nos vales dos rios Tapajós e Madeira, por proteção dos seus 437 mil 
habitantes. 

O
Nas demais áreas não contempladas nas operações regulares 

de ataque, será prestada assistência, sob a forma de distribuição 
de medicamentos, a 6.830 mil habitantes, em 295 municípios. * s

Para execução deste Programa, a Campanha de Erradicação 
da Malária utilizará 1.100 viaturas, 100 unidades de transporte ma­
rítimo (lanchas e barcas), 3 aeronaves e 3.000 animais de transpor­
te, Instituída em 1958, a Campanha vem desenvolvendo suas ativida­
des com a colaboração técnica e financeira da Organização Mundial 
de Saúde (OMS) e da USAID. e .

x © Campanha de Erradicação'da Varíola:

No período de 1967 a 1970, esta Campanha efetivou a vaci­
nação de 71.325.329 habitantes. Em 1971, foram vacinadas as popula 
ções dos Estados de Alagoas, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Pi­
auí, completando-se a vacinação iniciada em outros Estados e Terri­

tórios.
Prevê-se para 1972, época em que a fase de ataque à vario 

la no Brasil estará terminada, o início das atividades de vigilân­
cia, a fim de comprovar num período de dois anos, a completa errad£ 
cação dessa enfermidade no país.

© Campanha de Prevenção Contra a Febre Amarela:

O objetivo dessa Campanha é evitar o aparecimento da Fe- 
bre Amarela urbana, cujo vetor ê o mosquito Aedes aegypti.
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Êsse mosquito que hã muito se- achava erradicado no terri­
tório nacional, tem sido encontrado nos últimos anos em alguns Esta 
dos da região Norte. A presença da Febre Amarela Silvestre Endêmi- 
cay poderá ocasionar a transmissão da doença para os meios urbanos. 
Por isso, está prevista, além do combate ao mosquito, a vacinação 
das populações existentes em ãreas expostas à Febre Amarela Silves­
tre, viscerotomia e outros trabalhos.

O Campanha Contra a Doença de Chagas:

As ãreas de incidência desta endemia são as seguintes: 
278 Municípios da Região Nordeste; 80 da Região Centro-Oeste; 951 O
da Região Leste e 147 da Região Sul. Nessas ãreas endêmicas vivem 
ccrca de 3 milhões de pessoas infectadas, e existe um total aproxi­
mado de 4 milhões de casas. O objetivo do Programa é a interrupção 
da transmissão da doença mediante o controle dos triatomídios veto­
res da infecção. Êsse controle serã obtido através das seguintes 
medidas: a) inquérito entomolõgico, para conhecimento da distribui 
ção geográfica dos vetores e do índice de infecção dos mesmos; b) 
eliminação dês.ses vetores por meio de expurgos periódicos com inse­
ticida nos Municípios que apresentam mais elevados índices de infec 
ção humana e de triatomídios, e maior densidade de população; c) me 
Ihoria da habitação com o fim de evitar sua infestação pelos trans­
missores da doença.

• Campanha Contra a Esquistossomose:

Estima-se em mais de 7 milhões o número de pessoas infec­
tadas pelo verme (Schistosoma mansoni) responsável pela esquistosso 
mose, cuja área endêmica principal se estende ao longo do litoral,

IPEA — 27
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desde o Rio Grande do Norte ate o Recôncavo baiano, e daí conti­
nua, afastando-se do litoral ao Sul da Bahia, pelo interior, até a 
Zona da Mata e a Zona Metalúrgica de Minas Gerais. Além dessa enor 
me área endêmica contínua, existem focos de transmissão da esquis- 
tossomose no Pará, Maranhão, Guanabara, São Paulo, Paraná, Goiás e 
Distrito Federal. O objetivo do Programa ê interromper a transmis­
são da enfermidade em limitadas áreas prioritárias, mediante o tra­
tamento das pessoas infectadas e do controle dos caramujos, hospe­
deiros intermediários do agente etiolôgico.

’© PROFILAXIA DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS

No que se refere a esta atividade, especial atenção será 
dada à poliomielite. Continuar-se-á, entretanto, o controle das de 
mais enfermidades como difteria, coqueluche, tétano, sarampo e ou­

tras.
Os recursos financeiros previstos para o triênio são os 

seguintes: Cr$ 0/8 milh., em 1972; Cr$ 0,9 milh., em 1973; e Cr$ 
0,9 milh.z em 1974.

0 INTENSIFICAÇÃO DA PESQUISA

A intensificação das pesquisas científicas no campo da me 
dicina experimental e outros, será levada a cabo através dos Insti­
tutos Fernandes Figueira, Endemias Rurais, Evandro Chagas e Leprolo 

gia.
Prevêm-se para o triênio os seguintes recursos: Cr$ 8,3milh. 

em 1972; Cr$ 8,5milh. , em 1973; e Cr$ 8,6milh, em 1974.
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0 MEDICAMENTOS POPULARES

Um dos projetos de grande interesse do Ministério da Saú- 
• 0

de é a produção de certos medicamentos básicos a preços populares.

Por Decreto de n? 68.806, de 25 de junho de 1971, o Govêr 
no da União acaba de instituir a Central de Medicamentos (CEME), de£ 
tinada a promover e organizar o fornecimento, por preços acessí­
veis, de medicamentos básicos, particularmente os provenientes dos 
laboratórios subordinados aos Ministérios da Marinha, Exército, Ae­
ronáutica, Trabalho e Previdência Social e da Saúde.

Êste último Ministério, ademais de medicamentos, elabora, 
fabrica e comercializa produtos-biológicos e profiláticos.

Prevêm-se para essas atividades no triênio, os seguintes 
recursos: Cr$ ,• em 1972; Cr$ , em 1973; e Cr$

, em 1974.
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O Amoaro médico-hosoitalar e assistência previdenciãria 
aos trabalhadores e raspectivas famílias instaladas nas margens 
das rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém . 

* ' . &
Como decorrência do Plano de Integração Nacional, rece 

beu o Ministério do Trabalho, e Previdência Social, pelo Decreto nu 
mero 68.782, de 16 de junho de 1971, o encargo de colaborar de for 
ma prioritária na assistência aos trabalhadores e respectivas, -fa­
mílias na região das' rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém. O 
projeto já em execução, está sendo realizado com recursos finar, 
ros e de pessoal do Departamento Nacional de Mão-de-Obra, do IN 
do FUNPURAL e do IPASE. Compreende a instalação de postos medi 
-hospitalares e de centros de treinamento de mão-de-obra especi 
zada.
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